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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA.  CONTRATO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. ART. 1.026, § 
2º, DO CPC. INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende 
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas 
hipóteses em que constatada a intenção manifestamente protelatória na 
oposição dos embargos de declaração o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese.
3. Recurso especial parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA.  CONTRATO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. ART. 1.026, § 
2º, DO CPC. INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende 
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas 
hipóteses em que constatada a intenção manifestamente protelatória na 
oposição dos embargos de declaração o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese.
3. Recurso especial parcialmente provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal por DINALVA DE OLIVEIRA contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim ementado:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e 
repelidos, de forma clara e coerente, pelo relator, ao decidir o recurso de 
Apelação Cível, impõe o desprovimento do recurso.
II – Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. (AgInt no R Esp 
1807230/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2021, D Je 20/05/2021); (AgInt nos E Dcl no R 
Esp 1697494/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2021, D Je 10/03/2021) e (AgInt no 
AR Esp 1675474/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/11/2020, D Je 24/11/2020)
III – Agravo interno desprovido." (e-STJ fl. 311).
 
Os embargos de declaração foram rejeitados, com a aplicação de multa (e-

STJ fls. 339/360).

Em suas razões, a recorrente aponta a violação dos artigos 1.022, II e 
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parágrafo único, e 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.

Sustenta que, apesar da oposição de embargos de declaração, o Tribunal de 

origem não se manifestou sobre os argumentos suscitados na sua apelação de que, 

impugnada a autenticidade da assinatura aposta no contrato, cessa a eficácia 

probatória do instrumento contratual, passando o ônus da comprovação da existência 

e validade do pacto à instituição financeira, que deve evidenciar a existência do mútuo 

por documento que demonstre a transferência do numerário ao consumidor.

Aduz, ainda, que os seus embargos não foram opostos com propósito 

protelatório, sendo descabida a multa.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 377/383), o recurso foi admitido.

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar em parte.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se, ainda que de forma 

sucinta, acerca da satisfação, pela recorrida, do ônus probatório que lhe cabia, com 

prova da contratação e da transferência do correspondente numerário, conforme se 

verifica da decisão unipessoal, adotada per relationem pelo acórdão recorrido:
 
"Da análise dos autos, verifica-se que o requerido contestou o feito 

acostando cópia do instrumento contratual da avença.
Ademais, observa-se no contrato em questão de n.818758958 (ID 

101044869), datado de 21/12/2021, trata-se de um contrato de empréstimo 
consignado no valor de R$ 7.294,44 (sete mil duzentos e noventa e quatro 
reais e quarenta e quatro centavos), sendo creditado na conta bancária da 
autora."

[...]
Portanto, eis que não pairam dúvidas sobre a titularidade da 

conta, corroborando para o entendimento de que efetivamente recebera o 
valor correspondente ao empréstimo questionado.

[...]
No caso dos autos, verifico que restou comprovado que o contrato 

(id. 31698490) está assinado pela sua filha - Luana Oliveira dos Santos - 
como testemunha. Some-se a isso o fato de que o Banco juntou cópias de 
documentos pertencentes a apelante, especialmente seus documentos 
pessoais." (e-STJ fls. 274/278).
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida 
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram 
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não 
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)
 
Todavia, verifica-se que a multa do art. 1.026, § 2º, do Código de Processo 

Civil deve ser afastada na hipótese, pois a parte recorrente não pretendeu procrastinar 

ou distorcer fatos, objetivando os embargos declaratórios opostos ao acórdão recorrido 

prequestionar teses para a interposição do recurso especial.

O não conhecimento ou a improcedência dos embargos de declaração, por si 

sós, não são suficientes para a condenação automática à referida penalidade, devendo 

ser analisado caso a caso a ocorrência de efetiva intenção protelatória, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/15.
2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte recorrente 
exigiria derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias sobre a 
correção dos cálculos apresentados pelo perito. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em afastar a 
aplicação da penalidade de multa quando manejado o recurso previsto em 
lei, sendo a conduta de per si insuficiente para demonstrar o intento 
protelatório, sobretudo quando não há reiteração da oposição dos 
aclaratórios. Provimento do agravo interno no presente ponto.
4. Agravo interno parcialmente provido, tão somente para afastar a multa 
aplicada à agravante com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015." (AgInt no 
AREsp 2.221.249/RJ, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
2/5/2024)
 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial apenas para 

afastar a multa imposta à recorrente com fundamento no art. 1.026, § 2º, do Código 

de Processo Civil.

Na hipótese, como houve o parcial provimento do recurso, não cabe a 

majoração dos honorários sucumbenciais prevista no art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil.
É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45674132 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2025 00:32:07
Código de Controle do Documento: 09f50e3f-8cf2-438a-8469-27864ca22871


